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PROPOSTA DE PREOS 

Fortaleza, lode marco de 2016. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL. 

Comiss3o Permanente de Licitaço. 

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços para execuçâo dos serviços em referenda, pelos honorário 

Th êxito equivalente a 20% (vinte por cento) sobre o beneficlo auferido pelo MunicIpio de Tamboril, para os serviço 

abaixo especificados: 

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissâo aos ditames da Lei n 9  8.666/93 e suas alteracöes posteriores. 

OBJETO: PRESTAçAO DE SERVIOS JURIDICOS CONSISTENTES NA RECLJPERAçAO DE CREDITOS ORIUNDOS DO NAO-

REPASSE PELA UNIAO FEDERAL DE VALORES DEVIDOS AO MUNICIPIO DE TAMBORIL-CE, DECORRENTES DA 

SUBESTIMAcAO DO VALOR MINIMO NACIONAL DE ACORDO COM 0 ART 6 °  DA LEI No 9.424/96 

NOME: JOAO AZEDO F BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

ENDEREO Avenida Lindolfo Monteiro, 1425- Fatima - Teresina Piaui 

ThPJ/CPF N2: 05.500.356/0001-08 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 (SESSENTA) DIAS 

Atenciosamente, 

JOAO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

CONTRATADO 



jq 
FLS 

üäü Azédo & Brasileiro 
So  i e  ad a d a Advo gado s 

RECUPERAcAO DE VALORES DECORRENTES DE REPASSE A 

MENORATITULO DE FUNDEF 

Proposta de Prestaçâo de Servços AdvocatIcios 

Destinatário: F1unicipio de Tamboril 

Data: 10 de marco de 2016 

Validade: 30 dias 

Joao Azédo e Brasileiro Sociedade de Advogados 
Avenida Lindolfo Monteiro, no 1425, bairro Fatima CEP: 64.049-440 

Fones: (86) 3223-8137 / 3226-5221 e-mail: iabiab.adv.br  Teresina-PI 
Filiais: Brasilia - DF * São Luis - MA * Fortaleza - CE 

-Th 



Al 

S 
	

lta 
oäo Azédo & Brasileiro 

Sociedade de Advo gad os 

Sumário 

1. Proposta de Serviço ................................................................................................ 3 

2. Fundamentaçäo JurIdica .......................................................................................3 

3. Trabalhos a serem Realizados............................................................................ 4 

4. Prazos de realização dos Trabaihos ................................................................. 5 

5. Prazo de Validade da Proposta........................................................................... 5 

6. Equipe Responsâvel ................................................................................................ 6 

7. Remuneraçào ............................................................................................................6 

S. JOAO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS .................. 7 



IA*%k 
oão Azédo & Brasileiro 

Sociedade deAdvo gad os 

FLS 
' 	M—< 

1. Proposta de Serviço 

A presente proposta de prestaçâo de serviços advocaticios do escritório JOAO 

AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS tern por objetivo a 

identificaçâo e recuperaçâo de valores repassados a menor pela União ao MunicIplo, 

em decorréncia da Eubestirnaçâo do VMAA (Valor MInirno Anual por Aluno) que 

deveria nor-tear os repasses destinados a educaçäo quando da vigência do FUNDEF 

(Fundo de Manutençào e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorizaçào do 

Magistério). 

2. Fundamentaco Juridica 

Corn o advento da Emenda Constitucional n.° 14, foi instituIdo 0 FUNDEF, pelo qual 

deveria se operar, durante sua vigência, a sistemática de distribuiçào dos recursos 

destinados a educaçào fundamental. 

Previsto no art. 60 do ADCT (introduzido pela eitada EC n° 14), o FUNDEF teve seus 

contornos definidos, dentre outros diplomas, pela Lei no 9.424/96, que estabeleceu 

em seu art. 60 o clever da Uniâo em complementar os Recur-sos dos Fundos 

Regionals, sempre que nâo fosse alcancado urn valor mInirno definido 

nacionalmente. 

fl 	Para que nâo restasse margens a qualquer conduta que viesse prejudicar a 

finalidade do FUNDEF, corn o repasse insuficiente de recursos para garantir 0 

almejado padrâo mInimo de qualidade, a lei estabeleceu objetivamente, no art. 60, 

§ 1 0 , a for-ma de cthlculo do citado VMAA. 

A União, entretanto, passou a calcular referido valor a menor, de for-ma a reduzir os 

valor-es a serem complementados, e portanto, descumprimento o preceito legal, 

fato que foi verificado em Estudo realizado pelo Grupo de Trabalho do MEC, 

corroborado pela Decisâo Normativa do TCU. 
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Recentemente, tal discussâo chegou as Cortes Superiores, sendo que o Superior 

Tribunal de Justica, no julgamento do REsp no 1.105.015/BA, decidiu pelo rito dos 

Recursos Repetitivos pelo clever da Uniâo em efetuar o cthlculo do VMAA na forma 

determinada em lei, e repassar aos entes federados Os valores que deixaram de ser 

complementados quando dos repasses dos recursos do FUNDEF. 

o Supremo Tribunal Federal, por sua vez, analisando recurso interposto pela Uniäo 

em açâo patrocinada pelo escritório JOAO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS, reconheceu que se tratava de violação aos já citados dispositivos da 

Lei no 9,424/96, e, portanto, a palavra final quanto ao referido direito caberia ao 

STJ, dando total seguranca jurIdica ao direito postulado pelos Municipios. 

Como não se tratou de julgamento corn efeitos erga omnes, é necessário que o 

MunicIpio, para ter garantidos os valores que deixaram de ser repassados, ajuIze 

acâo individual visando a declaraçâo do referido direito. 

3. Trabalhos a serem Realizados 

Os servicos objeto desta proposta consistem, inicialmente, na verificação dos 

valores históricos que deixararn de ser repassados ao Municiplo pela Uniâo, em 

decorrência da subestirnaçào do VMAA do FUNDEF. 

Na futura açâo, serâo cobrados valores devidos desde a exercIcio de 2002, muito 

ernbora seja sabido que prescreve ern 5 (cinco) anos o direito de pleitear qualquer 

valor em face da União. 

Ocorre que o escritório JOAO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 

sempre vigilante e atento aos direitos dos MunicIpios, constatou que APRECE - 

A5SOcIAçAO DOS MUNICfPIOS E PREFEITOS DO ESTADO DO CEARA ingressou 

corn demanda judicial, perante a Justiça Federal do Estado do Ceará, corn vistas a 

condenacâo do União Federal ao pagamento do complementação, em favor dos 

seus municIpios associados, resultantes dos diferencas entre os valores queforam 
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repassados a corita do FUNDEF dos municIpios substituldos, tendo sido extinta sem 

resolucâo do mérito, na forma do art. 267, VI, do CPC. 

Dentre Os efeitos da extinco SEM resolucâo do mérito da referida acão coletiva 

promovida pela APRECE, defendemos a ocorréncia da INTERRUPCAO DA 

PRESCRICAO para fins de ajuizamento de acão individual, a contar do trânsito em 

julpado dapuela ayâo coletiva, pual sela, 02 de outubro de 2013. 

Desse mock,, ainda pue a APRECE nâo tenha obtido êxito em recuperar Os valores 

do FUNDEF em prol dos seus associados, entendemos pue houve a efetiva 

interrupcao da prescricâo, abrindo-se a possibilidade de ajuizamento de acâo 

individual celos municIpios (art. 50,  XXXV, da CF/88), visando a recuperacão dos 

valores da comDlementacâo do FUNDEF, a partir do ano de 2002, contemplando o 

Derlodo vindicado na acâo coletiva extinta, sem civalpuer preluIzo aos municIpios 

cearenses. 

Destarte, corn tais valores jé em mâos, e após discussâo e aprovacão pelo Prefeito 

Municipal, tudo rnediante procedimento de contrataçâo por inexigibilidade, em 

virtude da singularidade dos serviços oferecidos pelo escritório JOAO AZEDO E 

BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, serã de imediato ajuizada Açâo 

Ordinâria contra a União perante o JuIzo Federal cornpetente, visando a condenaçâo 

da Uniâo a devolucâo dos valores. 

Outro diferencial a ser destacado é o vasto know-how do escritório LJCAO AZEDO E 

BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS no que tange a obtençâo e execuçâo dos 

valores inerentes aos repasses de complementaçâo do FUNDEF. 

Por fim, necessário esclarecer que a contrataçâo do nosso Escritório deverâ 

estender-se ate a fase de execução do julgado, oportunidade ern que elaborarernos 

Os cálculos visando a Iiquidacão dos créditos a serem restituldos ao MunicIpio por 

força de decisâo judicial transitada em julgado, em estrita observância a todos Os 

seus termos, e especialmente atendendo o que reza a Lei fl. 0  9.424/96 qubnto 4 
apuraçâo do Valor Minimo Anual por Aluno (VMAA). 

~t 
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4. Prazos de realizacâo dos Trabaihos 

o escritório JOAO AZeDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS iniciará a 

realizaçâo dos trabaihos imediatamente, necessitando apenas do procedimento de 

contrataçâo, e fornecimento de procuração (adjudicia), ata de posse, diploma e 

documentos pessoais do prefeito municipal (todos em cópias simples). 

o prazo médio estimado de tramitaçâo do processo, ate a Qltirna instância, é de 18 

a 36 meses, podendo variar em virtude dos fatores usuais da tramitaçâo de 

processos perante o Poder Judiciàrio. 

5. Prazo tie Validade da Proposta 

A presente proposta de prestaçâo de serviços advocatIcios do escritório JOAO 

AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS tern validade de 30 (trinta) 

dias, contados do seu encaminhamento, 

6. Equipe Responsthvel 

A coordenacão dos trabalhos de prestaçâo de servicos advocatIcios e contébeis 

propostos no presente, conta corn dois profissionais responsáveis do escritório 

JOAO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS: 

Diretor do Projeto - Dr. Joäo Ulisses de Britto Azédo 

Coordenador do Projeto - Dr. Bruno Milton Sousa Batista 

Alérn destes profissionais, o escritório JOAO AZD0 E BRASILEIRO SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS conta corn urna excelente equipe de colaboradores pertencentes ao 

seu quadro técnico que irâo cooperar para a execuçâo dos serviços, bem como 

parceiros especializados em areas diversas, que deverâo atuar sob sua orientaçâo, 

cabendo ao escritório a responsabilidade técnica pela execuçäo tarefas.  
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7. Remuneraçâo 

Para a desenvolvirnento dos trabalhos acima, propôe-se honorthrios ad exitum no 

percentual de 20% (vinte por cento) sabre Os valores que venharn a ser revertidos 

em benefIclo para a Municipio. 

Para nào acarretar problernas ao gestor municipal quando do pagamento dos 

honorários, o escritório JOAO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

sempre insere no contrato de prestacâo de serviços cláusula de autorização de 

repartiçâo do precatório/estorno, possibilitando a desmembrarnento dos honorários 

advocatIcios do montante total a ser recebido pelo MunicIpio antes dos valores 

serem depositados em conta com vinculacâo especIfica para despesas corn a 

educacão. 

Eventuais ressalvas e/ou esciarecirnentos a respeito do assunto, por parte da 

Prefeitura Municipal, deverão ser apresentados, par escrito, ao escritório JOAO 

AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, antes do inIcio dos trabalhos. 

Nâo estâo incluldas no valor da rernuneração eventuals despesas corn custas 

processuais, locomoção de oficiais de justiça ou perIcias, cópia de documentos e 

relatórios necessários para o empreendirnento do serviço. Frisa-se que nâo serâo 

cobradas as despesas operacionais relativas as viagens, alirnentacão, estadias, 

hora-trabalhada de advogados e despesas corn pessoal envolvido na execuçâo dos 

serviços. 

8. JOAO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Atuando desde 2001, JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO possui forrnacão 

acadérnica corn nivel de pós-graduaçâo no grau de especialista em Direito 

Tributário pela Universidade Cândido Mendes, também detém MBA em Direito 

Tributário pela Fundacâo GetUlio Vargas (FGV-Rio), mantérn atuacâo profissional de 

forma ética e responsthvel. Para tanto, compôs o escritório corn urna yciti d  le 



O!CIR8fl. ,  

I,A*%k 
oäo Azédo & Brasileiro 

SociedadedeAdvogados 

profissionais altamente qualificada e pió-ativa, que prima pela manutenção de um 

ambiente de respeito e seriedade entre colaboradores, clientes e parceiros. 

O Coordenador do Projeto, BRUNO MILTON SOUSA BATISTA, em seus quase cinco 

anos de atuacâo como advogado, tern formação académica esmerada, é pos-

graduando em Direito Páblico e Direito Privado pela Escola Superior da Magistratura 

do Estado do Plaul - ESMEPI, sempre rnantendo postura profissional ética e 

responsável, buscando a vanguarda quando o assunto são Os direitos dos 

MunicIpios e contribuintes em geral, através do desenvolvimento e aprimoramento 

de teses e estudos Oteis para tais segmentos (municipal e empresarial). 

Atuando em conjunto, e corn o restante da equipe que compöe o escritório JOAO 

AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, contribuem para a 

crescirnento da atividade ernpresarial através da consolidaçâo de alianças 

estratégicas, objetivando a identificação de oportunidades reals que beneficiem 

todos os envolvidos. 

O escritório tem como foco a viabilizacâo de negócios sem deixar de anali5ar seus 

riscos, trabalhando no sentido de orientar os clientes pelo caminho rnais seguro e 

vantajoso. 

Possui vasta experiência em acöes judiciais e administrativas cujo p610 ativo é 

composto par municipios, sempre zelando pela transparência, bern corno pelos 

princIpios basilares da Adrninistraçâo Póblica. 

Sobre a recuperacão de valores objeto da presente proposta, o escritório é 

referéncia nacional, e possui em sua carteira de clientes municIpios nos Estados do 

Pará, Paraiba, Alagoas, Pernambuco e, sobretudo, no Maranhào e Piaui, dentre os 

quais podemos citar: no Piaui, Picos, José de Freitas, Barras, Landri Sales, 

Corrente, Esperantina, dentre vários outros e; no Maranhào: Tirnon, Gonçalves 

Dias, Cururupu, Nova Colina, São Joâo dos Patos, Colinas, Barão de Grajaü, Caxias, 

Passagem Franca, Pastos Bons, totalizando mais de 200 (duzentas)çöe L jáx 
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ajuizadas, corn diversos Municipios já tendo sido agraciados corn o efetivo 

recebimento dos valores devidos em decorréncia do nosso trabaiho. 

Nossa contrataçäo, portanto, devido a altissima qualificacâo e experiência, aliada a 
singularidade do objeto da dernanda, hem corno Os diferenciais já apresentados 

acima, está inserida dentre as hipóteses do art. 25, II c/c art. 13, V da Lei no 

8.666/93. 

JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO 
OAB/CE 29.278-A, OAB/PI 3.446 eQB/MA 7.631-A 

BRUNO 
5. 

D0CuMENTAcA0 NECESSARIA: 

• Carteira de Identidade (RG) e CPF; 
• Cópia do Diploma; 
• Ata de Posse do Prefeito. 

a 
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VI  

Comissâo de Licitaçao da Prefeitura Municipal. 

DECLARAQAO 

Joäo Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, inscrita no CNJPJ no 

05.500.35610001-08, por intermedio do seu sOcio diretor-juridico Bruno Milton Sousa 

Batista, portador cia carteira de identidade n° 1.603.184 SSPIPI e do CPF n° 

771.511.863-04, DECLARA, para Os devidos fins do disposto no Inciso Vdo art. 27 da 

el n° 8.666, de 21 de julho de 1993, acrescida pela Lei no 9.854 de 27 de outubro de 

1999, quo não omprega menor de dezoito anos em trabaiho noturno, perigoso ou 

insalubre e nâo emprega menores do dezesseis anos. 

Ressaiva: emprega menor, a partir do quatorze anos, na condiçâo do aprendiz ( ). 

Teresina/PI, ____de___________ de 	- 

Joao Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados 

CNPJ: 05.500.356/0001-08 

IN 

Av. Lindofto Monteiro,1425-Bairro: Fatima -Teresina/PI - Cep: 64049 440 7 lefone. (86) 3226 5221 / (86) 3 223 

!iais:SaoLuIs/M! FortaIeza/cE - BrasIIia/DF 

www.jabadv.br  - email: jab@jab  adv br 


